Comarca da Capital - 10ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Larissa Nunes Pinto Sally
Processo nº 0024087-37.2008.8.19.0001 (2008.001.024079-7)
Vistos etc. Trata-se de ação de indenização proposta por MARIO SILVA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando em sintese que, em razão e conduta da parte ré, houve o falecimento do esposo e filho dos autores . Requer indenização pelos danos morais sofridos. Inicial instruída com os documentos de fls. 15/41. Decisão de fls. 57 deferindo o pedido de gratuidade de justiça. Regularmente citada, a ré ofereceu a contestação de fls. 63/74, instruída com os documentos de fls. 75/76, alegando, em síntese, a inexistencia de responsabilidade do Estado face à ausencia de nexo de causalidade, o descabimento das verbas indenizatorias pretendidas. Aduz a inexistência de dano moral a ser indenizado. Requer a improcedência dos pedidos. Replica às fls. 82. Instadas a indicarem as provas que pretendem produzir, manifestou-se a parte re as fls. 83 e o MP as fls. 83/verso. Decisão saneadora às fls. 85. Agravo retido interposto pela parte autora às fls. 93/94. decisão de fls. 98 homologando os honorarios periciais. Laudo pericial às fls. 103/111. Promoção final do Ministerio Público ás fls. 115/117. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de indenização proposta pelo autor sob o fundamento de que em razão e conduta da parte ré, houve o falecimento do esposo e filho dos autores . Efetivamente não há duvidas quanto a negligencia e imperícia de prepostos da parte ré, que deram alta a paciente com grave crise de hipertensão, o que culminou com a morte do mesmo. Resta então a análise da comprovação do nexo causal entre a omissão apontada pelo autor e os danos sofridos. Para isso, foi determinada prova pericial por perito do juízo. O laudo realizado pelo expert do juízo, afirmou categoricamente as fls.110 : ´´ Após a análise de toda a documentação médica acostada aos autos concluímos que o paciente apresentou um quadro de urgência hipertensiva no dia 22/07/2008, sendo, inicialmente, medicado em unidade primária de saúde e corretamente encaminhado para o Hospital Albert Schweitzer a fim de uma melhor avaliação do caso. Lá chegando, foi constatado que a pressão arterial já havia se normalizado, todavia, o paciente apresentava-se sonolento. No documento médico acostado as fls. 23, relativo a este atendimento, não consta o exame físico e nem neurológico que deveria ter sido registrado no boletim de atendimento. Ademais, neste tipo de paciente, ou seja, um paciente com história recente de terapresentado uma crise hipertensiva grave, seguida de alteração de nível de consciência ( sonolência), indica a literatura médica que o paciente deva ser submetido a uma tomografia computadorizada de crânio de emergência e solicitado um parecer de neurologia e/ou neurocirurgia. Entendemos também, que o paciente deveria ter permanecido na unidade hospitalar, internado até a definição diagnóstica, pois tudo levava a crer que ele apresentava um quadro de Acidente vascular cerebral. PORTANTO, A ALTA HOSPITALAR DO ALBERT SCHWEITZER FOI PRECIPITADA, OQ EU NO NOSSO ENTENDER, FOI FATOR DETERMINANTE NO ÓBITO QUE OCORREU DOIS DIAS DEPOIS.´ Assim, o perito concluiu que a alta precoce foi determinante da morte, razão pela qual entendo que o réu deve ser responsabilizado. A nossa Jurisprudencia em casos semelhantes já decidiu da mesma forma, consoante acórdãos abaixo transcritos: 5ª Decisão encontrada na pesquisa de um total de 202 Versão para impressão 0000575-96.2008.8.19.0042 - APELACAO 1ª Ementa DES. JAIME DIAS PINHEIRO FILHO - Julgamento: 29/11/2013 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL, PROPOSTA EM FACE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PETRÓPOLIS E DO MÉDICO CLÁUDIO H. MORGADO. ATENDIMENTO MÉDICO. OMISSÃO E ERRO DE DIAGNÓSTICO EM ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTES OS PEDIDOS, CONDENANDO OS RÉUS, SOLIDARIAMENTE, A INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL. MANUTENÇÃO DO JULGADO. RECURSOS REQUERENDO A REFORMA DO DECISUM. A FUNDAÇÃO POSTULA A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO E, ALTERNATIVAMENTE, A EXCLUSÃO DO DANO MATERIAL. O APELANTE CLÁUDIO, ARGUI UMA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E, NO MÉRTIO, IMPUGNA O LAUDO PERICIAL, BEM COMO ALEGA CERCERAMENTO DE DEFESA E, AINDA, REQUER A EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO DO DANO MATERIAL E MORAL. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE COMPROVA OS FATOS ALEGADOS PELAS AUTORAS. DECISÃO QUE SE BASEOU, INCLUSIVE, EM LAUDO PERICIAL. VERBA INDENIZATÓRIA QUE SE ENCONTRA EM SINTONIA COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE, DEVENDO SER MANTIDA, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 20, § 4º, DO CPC, NA SÚMULA Nº 182 DESTE TRIBUNAL. RECURSOS CONHECIDOS. SEGUIMENTO NEGADO NOS TERMOS 557, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO NO QUAL SE MANTÉM A SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. INTEIRO TEOR - Data de Julgamento: 29/11/2013 (*) 15ª Decisão encontrada na pesquisa de um total de 202 Versão para impressão 0022812-19.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 27/11/2013 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL INDENIZATÓRIA - ERRO MÉDICO - ESTADO NEGLIGÊNCIA NO ATENDIMENTO - VÍTIMA FATAL RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - PERÍCIA CONCLUSIVA - NEXO DE CAUSALIDADE - PENSIONAMENTO DANO MORAL CONFIGURADO. O paciente recebeu alta hospitalar quando apresentava quadro grave com ´plaquetopenia severa´. Deveria ter sido internado em leito de observação em unidade, para hidratação venosa. A omissão médica caracterizou inequívoca negligência, o que é suficiente para caracterizar os danos morais alegados pelos demandantes, mostrando-se o valor arbitrado em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. O pensionamento deve corresponder ao valor que a vítima recebia, respeitado o limite fixado. Negado provimento ao primeiro recurso e parcial provimento ao segundo recurso. INTEIRO TEOR - Data de Julgamento: 27/11/2013 (*) Isto posto, julgo: (a) PROCEDENTE o pedido do autor para condenar o réu a indenizar os autores no valor de R$ 150.000,00 sendo R$ 75.000,00 para cada um deles devidamente atualizado a partir do efetivo pagamento; II- - honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação; Submetida a sentença a reexame necessário, nos termos da lei. P. R. I. Após o transito em julgado, de-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
